
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.255 - RJ (2018/0161573-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ELISA FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RUI CELSO REALI FRAGOSO  - SP060332 

 DENISE FERRAGI HUNGRIA E OUTRO(S) - SP206934 
 LUÍS GUSTAVO CASILLO GHIDETTI  - SP271957 

AGRAVADO  : JUAN PEDRO OCERIN ELGUEZABAL - ESPÓLIO
REPR. POR : RAQUEL RODRIGUES OCERIN - INVENTARIANTE
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FILGUEIRAS RODRIGUES E OUTRO(S) - 

RJ123253 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. INVENTÁRIO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. 
LEGITIMIDADE ATIVA. CONEXÃO ENTRE AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
EXISTÊNCIA DE UNIÃO ESTÁVEL E O INVENTÁRIO DO DE CUJUS. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 
DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O acórdão recorrido está em consonância com a Jurisprudência do 
STJ no sentido de que "Não há conexão entre a ação declaratória de 
existência de união estável e o inventário do de cujus, pois inexiste 
identidade parcial objetiva (objeto ou causa de pedir) entre as demandas. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que eventuais 
reflexos indiretos da declaração não são aptos a justificar o deslocamento 
da competência.".(AgRg no AREsp 332.957/GO, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
08/08/2016).

2. As conclusões do Tribunal de origem sobre a ilegitimidade ativa da 
recorrente para postular exceção de incompetência em inventário, em 
razão da falta de comprovação da sua condição de herdeira, não podem 
ser revistas por esta Corte Superior, em razão do óbice da Súmula 7 do 
STJ.

3. Agravo interno não provido.

  

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos 
Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 
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 Brasília (DF), 30 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.255 - RJ (2018/0161573-8)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ELISA FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RUI CELSO REALI FRAGOSO  - SP060332 
   DENISE FERRAGI HUNGRIA E OUTRO(S) - SP206934 
   LUÍS GUSTAVO CASILLO GHIDETTI  - SP271957 
AGRAVADO  : JUAN PEDRO OCERIN ELGUEZABAL - ESPÓLIO
REPR. POR : RAQUEL RODRIGUES OCERIN - INVENTARIANTE
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FILGUEIRAS RODRIGUES E OUTRO(S) - 

RJ123253 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por ELISA FERREIRA DOS SANTOS 

em face de decisão deste Relator de fls. 288-290, que negou provimento ao seu agravo em 

recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido à impossibilidade de 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, e pela aplicação da Súmula 83 do STJ.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "A agravante manteve União Estável com o de cujos por 

aproximadamente 17 anos, conforme comprovado e provido nos autos da Comarca de São 

Paulo, o que prejudica a assertiva da r. decisão agravada de que a condição de herdeira “não 

pode ser revista por esta Corte Superior, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.”.

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.255 - RJ (2018/0161573-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ELISA FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RUI CELSO REALI FRAGOSO  - SP060332 
   DENISE FERRAGI HUNGRIA E OUTRO(S) - SP206934 
   LUÍS GUSTAVO CASILLO GHIDETTI  - SP271957 
AGRAVADO  : JUAN PEDRO OCERIN ELGUEZABAL - ESPÓLIO
REPR. POR : RAQUEL RODRIGUES OCERIN - INVENTARIANTE
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FILGUEIRAS RODRIGUES E OUTRO(S) - 

RJ123253 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. INVENTÁRIO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. 
LEGITIMIDADE ATIVA. CONEXÃO ENTRE AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
EXISTÊNCIA DE UNIÃO ESTÁVEL E O INVENTÁRIO DO DE CUJUS. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 
DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O acórdão recorrido está em consonância com a Jurisprudência do 
STJ no sentido de que "Não há conexão entre a ação declaratória de 
existência de união estável e o inventário do de cujus, pois inexiste 
identidade parcial objetiva (objeto ou causa de pedir) entre as demandas. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que eventuais 
reflexos indiretos da declaração não são aptos a justificar o deslocamento 
da competência.".(AgRg no AREsp 332.957/GO, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
08/08/2016).

2. As conclusões do Tribunal de origem sobre a ilegitimidade ativa da 
recorrente para postular exceção de incompetência em inventário, em 
razão da falta de comprovação da sua condição de herdeira, não podem 
ser revistas por esta Corte Superior, em razão do óbice da Súmula 7 do 
STJ.

3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O Tribunal de origem - destinatário da prova - após a análise dos elementos 

fático - probatórios contidos nos autos, concluiu que: "A agravada alega, mas não comprova a 

condição de herdeira em razão da existência de união estável com o de cujus, que teria 

perdurado por 17 (dezessete) anos – Ação de Declaratória de Reconhecimento e Dissolução 

de União Estável post mortem, ajuizada em novembro de 2014 na 2.ª Vara da Família e 

Sucessões do Foro Regional de Pinheiros da Comarca de São Paulo (fl. 33 e anexo 

1/00117). Ressalte-se, inexistem nos autos elementos suficientes a comprovar sua condição 

de companheira do falecido.".

Dessa forma, alterar o entendimento do acórdão recorrido sobre e a 

ilegitimidade ativa da recorrente para postular exceção de incompetência em inventário, em 

razão da falta de comprovação da sua condição de herdeira, demandaria, necessariamente, 

reexame de fatos e provas, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DAS 
DESPESAS MÉDICAS E HOSPITALARES. AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. QUANTUM. SÚMULA Nº 284 DO 
STF. ESPÓLIO. HERDEIROS.LEGITIMIDADE ATIVA DA HERDEIRA PARA 
PLEITEAR DIREITO DA FALECIDA EM NOME PRÓPRIO. SÚMULA Nº 211 
DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 
REFORMA DO JULGADO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A beneficiária não apresentou argumento novo capaz de modificar a 
conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui consolidado para 
não conhecer do recurso especial.
2. Não há que se falar em afronta ao art. 535 do CPC/73, quando o acórdão 
resolve fundamentadamente a questão pertinente à ilegitimidade ativa da 
beneficiária, mostrando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.
3. Inviável análise de recurso especial interposto pela alínea c do permissivo 
constitucional que não indica, com clareza e precisão, os dispositivos de lei 
federal em relação aos quais haveria dissídio jurisprudencial. Incidência, por 
analogia, da Súmula nº 284 do STF.
4. A divergência jurisprudencial não foi comprovada nos moldes 
estabelecidos nos arts. 1.029, parágrafo único, do NCPC, e 255, § 2º, do 
RISTJ.
5. A matéria referente à legitimidade ativa da herdeira para pleitear em 
nome próprio a indenização por danos morais não foi objeto de debate 
prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o devido 
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prequestionamento nos termos da Súmula n° 211 do STJ. Mesmo para fins 
de prequestionamento, é imprescindível que existam os vícios elencados no 
art. 535 do CPC/73.
6. Para infirmar a conclusão à que chegou o Tribunal de origem em relação 
à ausência de comprovação da qualidade de inventariante da beneficiária e 
da inexistência de outros herdeiros, seria necessário o reexame dos 
elementos fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados pelas 
instâncias ordinárias, o que é defeso nessa fase recursal, a teor da Súmula 
nº 7 do STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 893.976/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016)

3. Conforme consignado na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 

288-290), o acórdão recorrido está em consonância com a Jurisprudência do STJ no sentido 

de que "Não há conexão entre a ação declaratória de existência de união estável e o 

inventário do de cujus, pois inexiste identidade parcial objetiva (objeto ou causa de pedir) entre 

as demandas. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que eventuais 

reflexos indiretos da declaração não são aptos a justificar o deslocamento da 

competência.".(AgRg no AREsp 332.957/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 08/08/2016). Incidência da Súmula 83 do 

STJ.

Para exame:

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE 
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL PÓS-MORTE. PEDIDO 
CUMULADO DE MEAÇÃO E DE ADMISSÃO EM INVENTÁRIO. FORO DE 
DOMICÍLIO DA COMPANHEIRA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.
1. A pretensão inicial em ação declaratória para o reconhecimento de união 
estável de fato é obter uma decisão judicial sobre a existência do 
relacionamento afetivo mantido entre os companheiros e, a partir daí, 
usufruir dos direitos decorrentes dessa declaração.
Eventuais reflexos indiretos da declaração não são aptos a justificar o 
deslocamento da competência.
2. É competente o foro da residência da mulher para dirimir questões 
envolvendo a união estável, pela aplicação analógica do comando inserto 
no art. 100, I, do CPC, porquanto símeis as situações e ausente regulação 
específica quanto à companheira, e, onde impera a mesma razão deve 
prevalecer a mesma decisão.
3. Tratando a hipótese, de competência relativa, inviável sua declinação de 
ofício, nos termos do art. 112 do CPC e do Enunciado nº 33 da Súmula do 
STJ.
4. Conflito conhecido para o fim de declarar a competência do Juízo de 
Direito da 2ª Vara Cível de Cabo de Santo Agostinho - PE - suscitado.
(CC 117.526/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 24/08/2011, DJe 05/09/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE UNIÃO ESTÁVEL. FORO. INCAPAZ. COMPETÊNCIA 
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RELATIVA. CONEXÃO ENTRE AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE 
UNIÃO ESTÁVEL E O INVENTÁRIO DO FALECIDO. NÃO OCORRÊNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO.
1. O foro privilegiado do incapaz, nos termos do art. 98 do CPC/1973, é de 
competência relativa.
2. Não há conexão entre a ação declaratória de existência de união estável 
e o inventário do de cujus, pois inexiste identidade parcial objetiva (objeto 
ou causa de pedir) entre as demandas. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça entende que eventuais reflexos indiretos da declaração 
não são aptos a justificar o deslocamento da competência.
3. Quando as conclusões da Corte de origem resultam da estrita análise 
das provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que 
permearam a demanda, não há como rever o posicionamento em virtude da 
aplicação da Súmula nº 7/STJ.
4. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, do 
CPC/1973 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que 
configurem o dissídio, a evidenciar a similitude fática entre os casos 
apontados e a divergência de interpretações, o que não restou evidenciado 
na espécie.
5. Ocorre impossibilidade jurídica do pedido quando há vedação expressa 
no ordenamento legal ao seu deferimento, ou, ainda, quando não haja 
previsão de um tipo de providência.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 332.957/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 08/08/2016)

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0161573-8 AREsp 1.320.255 / 

RJ

Números Origem:  00241822620158190000  00376946520148190209  201824501095

PAUTA: 30/05/2019 JULGADO: 30/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELISA FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RUI CELSO REALI FRAGOSO  - SP060332 

 DENISE FERRAGI HUNGRIA E OUTRO(S) - SP206934 
 LUÍS GUSTAVO CASILLO GHIDETTI  - SP271957 

AGRAVADO  : JUAN PEDRO OCERIN ELGUEZABAL - ESPÓLIO
REPR. POR : RAQUEL RODRIGUES OCERIN - INVENTARIANTE
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FILGUEIRAS RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ123253 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Sucessões - Inventário e Partilha

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELISA FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RUI CELSO REALI FRAGOSO  - SP060332 

 DENISE FERRAGI HUNGRIA E OUTRO(S) - SP206934 
 LUÍS GUSTAVO CASILLO GHIDETTI  - SP271957 

AGRAVADO  : JUAN PEDRO OCERIN ELGUEZABAL - ESPÓLIO
REPR. POR : RAQUEL RODRIGUES OCERIN - INVENTARIANTE
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FILGUEIRAS RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ123253 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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